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Súmula: Autoriza o Poder Executivo 
Municipal a outorgar a Cessão de Uso de 
parte do Imóvel que especifica, e dá outras 
providências.  
 
 

JAMIL PECH, Prefeito do Município de Paulo Frontin, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, faço saber, em cumprimento a Lei Orgânica 
Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 
 
Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar a Cessão de 
Uso a Associação dos Produtores da Agricultura Familiar e Produtos Coloniais 
de Paulo Frontin, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob n.º 16.383.914/0001-
19, sob presidência do senhor Lúcio Szymczysyn, RG. 18R2319968, CPF. 
754.052.459-68, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Colônia Palmital, 
município de Paulo Frontin, da parte do Imóvel situado no Loteamento São 
Francisco, entre as ruas Projetada Número 5 e Rua Pedro Hoinacki, no 
Município de Paulo Frontin/PR, devidamente registrado no Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Mallet/PR, sob o número 7.262, conforme Mapa 
constante no Anexo 1 desta Lei, perfazendo uma área de 593,00 m², sem 
benfeitorias. 
 
§ 1º - O prazo da cessão de que trata este artigo será de 15 anos, contados da 
data de assinatura do respectivo instrumento de cessão de uso, sendo que, 
findo o prazo inicial, esta poderá ser prorrogada automaticamente por igual 
período, desde que o cessionário esteja em regular operação e cumprimento a 
presente Lei e de acordo com a conveniência administrativa e atendimento ao 
interesse público. 
 
§ 2º - A área descrita no caput, destina-se exclusivamente à instalação de um 
barracão para venda e distribuição de produtos agrícolas produzidos pelos 
agricultores da referida associação.  
 
Art. 2º  - O cessionário deverá cumprir, sob pena de imediata retomada do 
imóvel pela Administração Pública, os encargos e prazos a seguir: 
I – 30 (trinta) dias a partir da assinatura do instrumento de cessão deverá iniciar 
suas atividades na área cedida; 
II – Desenvolver suas atividades, obtendo, por sua conta e risco, todas as 
autorizações e licenças necessárias, bem como respeitando a legislação 
pertinente, em especial a trabalhista, fiscal, previdenciária e ambiental; 
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III – Realizar a correta manutenção geral do imóvel durante todo o período de 
vigência da cessão.  
IV – Apresentar relatório anual de suas atividades até o dia 20 de fevereiro de 
cada ano.  
 
Art. 3° - O cessionário não poderá, sob pena de retomada imediata do imóvel 
pela Administração Municipal: 
I – Desviar a finalidade ou transferir a terceiros os direitos referentes a presente 
cessão de uso; 
II – Hipotecar, penhorar, vender, permutar ou ceder a terceiro, total ou 
parcialmente, os direitos referentes a presente cessão.   
III – Paralisar suas atividades, por mais de 120 (cento e vinte dias) 
ininterruptos, sem motivos justificado e devidamente comprovado; 
IV – Violar suas obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e 
ambientais; 
 
Parágrafo único.  A fiscalização para controle das condições estabelecidas 
nesta Lei será realizada pelo Município, que promoverá visitas de inspeção e 
solicitará do cessionário a apresentação de relatórios detalhados.  
 
Art. 4º -  Os prazos referidos no artigo 2º contar-se-ão da data de assinatura do 
Termo de Cessão.  
 
Art. 5º -  As benfeitorias construídas pela associação deverão permanecer no 
referido terreno ao término do período de cessão de uso sem que haja 
qualquer tipo de indenização por parte do Município à associação.  
 
Art. 6º -  A retomada por descumprimento desta Lei se fará independente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem direito a qualquer tipo de indenização 
ou retenção pelas benfeitorias eventualmente construídas.  
 
Art. 7º -  As despesas com a plena execução da Cessão de Uso de que trata a 
presente Lei, correrão por conta exclusiva do cessionário.  
 
Art. 8º -  O Setor competente da Administração Municipal, fará os lançamentos 
necessários ao controle do Patrimônio Municipal. 
 
At. 9º  - Em caso de retomada, as benfeitorias eventualmente realizadas no 
imóvel pelo cessionário, incorporar-se-ão ao mesmo em favor do Município, 
independentemente de a indenização.  
  
Art. 10 -  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Paulo Frontin - PR, 20 de agosto de 2014.  
 
 
 
 

Jamil Pech 
Prefeito Municipal 

  


